
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.497 - SP (2018/0335721-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
RECORRIDO : MUNICIPIO DE RIBEIRAO PRETO 
PROCURADOR : VERA LUCIA ZANETTI E OUTRO(S) - SP096994 
 

  

DECISÃO

Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DE SÃO PAULO, contra acórdão prolatado, por unanimidade, pela 1ª 

Câmara Reservada ao Meio Ambiente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no 

julgamento de Apelação, assim ementado (fls. 391/407e):

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL - PRETENSÃO DE COMPELIR 
O MUNICÍPIO A IMPEDIR A DEGRADAÇÃO DE ÁREAS DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE QUE ESTÃO SOB O SEU DOMÍNIO 
- OBRIGAÇÃO IMPOSTA PELA CF - EXIGIBILIDADE QUE 
INDEPENDE DE REGULAMENTAÇÃO - ALEGAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE DE RECURSOS FINANCEIROS QUE NÃO 
DISPENSA O CUMPRIMENTO DA LEI - AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES DANOS MORAIS 
COLETIVOS NÃO COMPROVADOS SENTENÇA REFORMADA - 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Não foram opostos embargos de declaração.

Com amparo no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, além de 

divergência jurisprudencial, aponta-se ofensa aos arts. 492 do Código de Processo Civil 

de 2015, 4º, VII, e 14, §1º, da Lei n. 6.938/1981, 3º, da Lei n. 7.347/1985, e 927 do 

Código Civil, alegando-se, em síntese, que é dispensada a comprovação de dor, 

vergonha ou humilhação concretas para que seja imposto o pagamento de indenização 

por dano moral coletivo.

Sem contrarrazões (fl. 454e), o recurso foi inadmitido (fls. 455/456e), 

tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso Especial (fl. 506e).

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 499/504e.

Feito breve relato, decido.
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Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

Quanto à questão relativa ao dano moral coletivo, o tribunal de origem 

manifestou-se nos seguintes termos (fls. 404/405e):

O Dano Ambiental não consiste tão somente na lesão ao equilíbrio 
ecológico, abrange também diferentes valores precípuos da coletividade 
que a ele encontram-se intimamente inter-relacionados, como por 
exemplo, a qualidade de vida e a saúde da comunidade, conforme 
disposto no art. 225 da Constituição Federal, o que não deve ser 
confundido com dano moral. Destaca-se que para a configuração do 
dano moral coletivo é imprescindível ser injustificável e intolerável a 
ofensa, ferindo gravemente os direitos de uma coletividade, gerando 
transtornos de ordem física, psíquica e emocional.
O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, 
isto é, a violação de valores coletivos, atingidos injustificadamente do 
ponto de vista jurídico. Essas ações podem tratar de dano ambiental 
(lesão ao equilíbrio ecológico, à qualidade de vida e à saúde da 
coletividade), desrespeito aos direitos do consumidor (por exemplo, por 
publicidade abusiva), danos ao patrimônio histórico e artístico, violação 
à honra de determinada comunidade (negra, judaica, japonesa, indígena 
etc.) e até fraude a licitações.
No caso, o Autor, ora Apelado, faz uma afirmativa genérica da existência 
de dano moral coletivo, não específica a ofensa à coletividade, não 
ficando demonstrado o efetivo dano, evidenciando a dor, a vergonha e a 
humilhação, que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no 
comportamento psicológico da população, de forma a lhes causar 
sensíveis aflições e desequilíbrios ao normal bem estar.
Para haver a condenação, é preciso que o fato transgressor seja de 
razoável significância e desborde os limites da tolerabilidade. Ele deve 
ser grave o suficiente para produzir verdadeiros sofrimentos, 
intranquilidade social e alterações relevantes na ordem extrapatrimonial 
coletiva, o que não se verifica no presente caso. (Destaque meu)

Extrai-se da leitura do acórdão recorrido que o tribunal de origem exigiu a 
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comprovação da gravidade social dos fatos que, na visão do Parquet, provocariam dano 

moral coletivo, e não a comprovação de sofrimento concreto, como alega a parte no 

Recurso Especial.

Desse modo, verifica-se que as razões recursais apresentadas se 

encontram dissociadas daquilo que restou decidido pelo tribunal de origem, o que 

caracteriza deficiência na fundamentação do recurso especial e atrai, por analogia, os 

óbices das Súmulas 283 e 284, do Supremo Tribunal Federal, as quais dispõem, 

respectivamente: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 

assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”; e “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO MOVIDA CONTRA ESTADO. 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO. PRODUÇÃO DE 
PROVA PERICIAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
7/STJ. RAZÕES DOS EMBARGOS DISSOCIADAS DO 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULAS 283 E 
284 DO STF. SUSPENSÃO EM RAZÃO DE RESP ADMITIDO 
COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
DESCABIMENTO. TEMA ESPECÍFICO.
(...)
3. A alegação de omissão do acórdão embargado por ter a ora 
embargante impugnando os fundamentos da decisão do Tribunal a quo 
atrai a incidência, por analogia, das Súmulas 283 e 284 do STF, uma vez 
que não houve menção na decisão monocrática nem no acórdão em 
agravo regimental sobre tal ponto, de modo que restam dissociadas as 
razões dos embargos de declaração com relação ao constante nos autos.
4. Quanto à suspensão do recurso especial, tendo em vista a admissão do 
REsp n. 1.144.382/AL como representativo de controvérsia, tem-se que 
este recurso trata da solidariedade passiva da União, dos Estados e dos 
Municípios tão somente, e não, como no caso em exame, sobre eventual 
chamamento ao processo de um dos entes.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1.309.607/SC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
22/08/2012)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONCURSO DE PREFERÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 NÃO 
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CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 
284/STF.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. Na leitura do acórdão recorrido, verifica-se que o Tribunal local não 
olvidou o fato de possivelmente existir concurso de preferência. Apenas 
foi consignado que a competência para análise de tal instituto seria do 
Juízo da Execução. Logo, não merece respaldo a tese da agravante de 
que foi "inobservada a existência de concursus fiscalis entre a Fazenda 
Nacional e Fazenda Estadual" (fl. 861, e-STJ). Nesse sentido, verifica-se 
que as razões recursais mostram-se dissociadas da motivação perfilhada 
no acórdão recorrido e que não houve impugnação de fundamento 
autônomo do aresto impugnado. Incidem, portanto, os óbices das 
súmulas 283 e 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 254.814/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 15/02/2013, destaque 
meu).

Ressalto ainda que o entendimento adotado pelo tribunal de origem se 

assemelha a julgado recente desta Corte, cuja ementa transcrevo a seguir:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. 
INOCORRÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de 
recurso especial que não impugna, especificamente, todos os 
fundamentos por ela utilizados, não deve ser conhecido, conforme 
disposto na Súmula 182/STJ.
2. Agravo em recurso especial interposto por BANCO BONSUCESSO 
S/A não conhecido.
RECURSO ESPECIAL. CONSUMIDOR. INTERESSES 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DÉBITO. PAGAMENTO ANTECIPADO. ART. 52, § 2º, DO CDC. 
VALORES ESSENCIAIS. LESÃO INTOLERÁVEL. AUSÊNCIA. 
DANOS MORAIS COLETIVOS. INOCORRÊNCIA.
1. Acórdão recorrido publicado em: 03/03/2016; concluso ao gabinete 
em: 02/10/2017; julgamento: CPC/73.
2. Na presente ação coletiva, o Ministério Público questiona a ocorrência 
de prática abusiva, decorrente do fato de não ter sido encaminhado aos 
consumidores o boleto necessário para o pagamento da dívida contraída 
com instituição financeira que não possui agência na cidade de seu 
domicílio, o que violaria o direito dos consumidores de quitarem 
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antecipadamente o débito (art. 52, § 2º, do CDC).
3. O interesse individual homogêneo é um direito individual que 
acidentalmente se torna coletivo e, pois, indisponível, quando transcender 
a esfera de interesses puramente particulares, envolvendo bens, institutos 
ou valores jurídicos superiores, cuja preservação importa à comunidade 
como um todo.
4. O dano moral coletivo é categoria autônoma de dano que não se 
identifica com os tradicionais atributos da pessoa humana (dor, 
sofrimento ou abalo psíquico), mas com a violação injusta e intolerável 
de valores fundamentais titularizados pela coletividade (grupos, classes 
ou categorias de pessoas). Tem a função de: a) proporcionar uma 
reparação indireta à lesão de um direito extrapatrimonial da 
coletividade; b) sancionar o ofensor; e c) inibir condutas ofensivas a 
esses direitos transindividuais.
5. Se, por um lado, o dano moral coletivo não está relacionado a 
atributos da pessoa humana e se configura in re ipsa, dispensando a 
demonstração de prejuízos concretos ou de efetivo abalo moral, de outro, 
somente ficará caracterizado se ocorrer uma lesão a valores 
fundamentais da sociedade e se essa vulneração ocorrer de forma 
injusta e intolerável.
6. A lesão de interesses individuais homogêneos pode acarretar o 
comprometimento de bens e institutos jurídicos superiores cuja 
preservação é cara à própria comunidade, vulnerando, pois, valores 
fundamentais da comunidade, razão pela qual é passível, em tese, de 
reclamar a compensação de danos morais coletivos.
7. Na hipótese em exame, todavia, a lesão ao direito previsto no art. 52, § 
2º, do CDC não acarreta a violação de valores essenciais da sociedade e 
o não envio dos boletos necessários à quitação do débito, ainda que 
possa configurar negativa de vigência à lei de regência, não configura 
lesão intolerável a interesse individual homogêneo, razão pela qual não 
há dano moral coletivo a ser indenizado.
8. Recurso especial conhecido interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL conhecido e desprovido.
(REsp 1.643.365/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2018, DJe 07/06/2018, destaque meu).

Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos 

Enunciados Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).
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Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, 

§ 11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de 

verba honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO do Recurso 

Especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 13 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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